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Macapá, 2.8 -feira, 23 de fevereiro de 1970 

~TOS DO PODER EXE tUT I\fO 
DECRETO 

O Governador do Território Federal do Amapá, 
usando das atribuições que lha conferem os itens 
I, VII e IX, do artigo 4.0 , do Decreto-Lei nr. 
5.839, de 21 de setembro de 1943, e tendo em 
vista o que consta do Processo nr. 56/ 70-SGT, 

RESOLVE: 

Conceder aposentadoria na forma do artigo 
197, alínea «C», da Constituição d a República Fe­
derativa do Brasil, combinado com os artigos 1.0 e 
2.0 , da Lei nr. 3.906, de 19 de junho de 1961, a 
Francisco Pereira dos Santos, ocupante do cargo 
da classe «B», da série de classes de Auxiliar de 
Enfermagem , nível 14, do Quadro de Funcionários 
do Govêrno dêste Território, lotado na Divisão de 
Saúde. com vencimentos ~quivalentes ao atribuído 
ao símbolo 15-C. da m esma série de classes, con­
forme preceitua o artigo 2.~ . da jâ mencionada 
Lei nr. 3.906/ 61. 

Palácio do Setentrião, em Macapá, 20 de feve­
r eiro de 1970. 

Gene ral Ivanhoé Gonçalves Martins 
Governador 

Coronel Adálváro Alves Cava lcanti 
SecretáriO·· Geral 

J1.inistério da Agricultura 
POR'l'ARTA N.0 01/ 70-GENGE-Ap 

Claudo!Dl ro Belém de Nazaré. engenheiro agrônomo, 
nh·eJ 20-A, respoudenrlo pelo expediente da l.herta do 
O JENG E-Ap., tendo em vit>ta a Ordem de Serv iço n.0 06, 
de 12-02-1970, do Snr. Diretor Es tadual do Ministério da 
Agricultura uo Amapá e usando de su11s atribuições: 

RESO L VE: 

Designar o 8ervldor José Oliveira da Silva, Escre­
vente DatJJ óg1 alo. mvel i-A, Encu n egado da T.l:tM.A. - Ap. 
p"ra executar· at> clete rmlnaçõcs contidas nu OHcio Circular 
n.• 074 . dt~ 22 <.te junelro de 1970, Jo Exmo. Snr. Secrotá­
rio-GNHI de Agricultura, Dr. Ezelino A lonso A rll újo A rt~­
che. o qual em seguida trant\creve: - «Snr. Dm:tor Eiõ la­
duttl do Mmistério da Agri cultura uo 'l'e: ntór10 do Amll pá. 
A1<1 sunto: - Notas promissórias - cobrança. - Transmito 
a V.S.. recomendações ao seatido de promovH cobrança 
dos Utul•>s vencid os, emitidos a. ravor do Serviço d•! R.e­
veuda, usande tres ftllll.!S. n sf'guir inrlicud!!s, oll,ervandu­
sa em tôdas el&s rigor e s.-vl'ridad e, a fim rle atingirmo s 
o objetivo. 

PrtntEIRA FASE: 

Cobran~;a admioistrativ11, usando todos Ob meios pos­
síveis pura localização doi! deve dore,.; 11. [ i m de se coot'<'­
guir o pagamt-nlo amigável, estipulaodo prazo de 30 dlus 
pa.ra quitação de débiLo. podenrlo- se aenceder, nesta fab e. 
em ca .. os especlflcos, iseoçllo dQl s juros de móra, ou pa r­
cela.damento du dlvtda. 

SEGUt\DA FASE: 

Esgotando o prazo concedido na «~ri.mP.ira fase» en­
caminhar as promissórias para os Cartonos de Protesto 
de 'l'ítYios, nos Municlpios onde residirem os cte:vedores. 
Neste caso, no valor do tíh1lo será acrescHlo de JUros de 
méra e despesao do Cartório. 

TEitCEIRA FASE: 

Os titulo& prote .. tados e não pagGs, serão recolhi­
dos e encaminhado• para execução através do Procurador 
Geral da República nos Estados. ~este caso, no val or do 
tftulo será acrescido de correção monetá ria, juros de mó­
ra, multa e custas jltdiciá rias. 

Na fase «Segunda», recomendo designar um funcioná­
rio eom podêres para dasempenhar a missão, oferecendo 
ao mesmo as condiQões e meios necessários, par~ que 
possa se deslocar de uma cidade para outra. 

Os 'l'ltulos em poder da Procuradoria Geral ria Re­
pú blica, cujo procc~so de execusâo aind~ não. tenha sido 
toiciu.do. deverão ser ret:olhidos e provtdeuetada a co­
brançli de acOí·dc com a recomendação constante da «Se­
gunda fase» dêste o[icio. 

Re~omeutlo, finalmente, seja dada prioridade para 
cumprimento dessas normas. Atenciosas Saudações. a ) 
Ezelino Aloraso Araújo Arteche. Secre(ário-Geral de Agri­
cultura. 

Dê-se Ciência. e Cumpra-se. 

Gabinete do Chefe do GENGE- Ap., em 16 de fe­
vereiro de t9i0. 

Claudomiro Belém de Nazaré - Eng•. Agrón. 
Nível «20 A ~ Resp. pjexp. G:l Chefia do GENGE-Ap. 

Presidência da República 
Decrete n°. 66.1 16 - de 23 de janeiro de 1970 

Estabelece normas para a execução orçam~B­
târia, programa de execução Hnancclra do Te­
sou ro Nacional no exercício financeiro de 
1970 e dá outras providências. · 

O ?rPsidente da República, usa ndo da atribuição que 
lh e confere o artigo 81, item Ill, da Constituição e tendo 
em vista o que dispõe os ar~ign~ 5°. elo Decreto-Lei n•. 
72.7, de 1°. de agôsto de 196!l e 17 do Decreto·Lei n°. 200, 
de 25 de teverciro de 19o7. decreta: 

Art. 1°. - No exercício de 1970 a rl ellpcsa de cu ixa do 
Tesouro Nacional não p 1derd excddPr a NCrH7.650.984.1JUO.OO 
(dezeSt'l'te b!lllõe8, s<:iscentos u cinqüenta 111 ilhões e oove­
ceo tos e oite nta e qudtro mil cruze1ros novos), salvo se o 
comportanwnto da receita o permi ti r. 

Pari1graro Único. Serão destioados, no mínim@, NCr~ 
6Z5.200.UOO,UO ISCisceut.js e \'iote e cinco milhões e duzen­
tos mil cruzeiros novvs), para pagumeuto d& !'esíduos pas­
sivos. 

Art. 2". - Para cum prim ento do dispôsto no Decre­
to-Lei n°. 1.073, de ~ de jant' iro d t: J!J70, será constituída 
uma provisão no montante de Nt::r$ 658.748.200,00 (seiscen­
tos e cinqüeota e oito milhões, 11 eter.en~os e quarenta e 
oito mil e duzt!ntos cruzeiros novos), con~spondentt· • a re­
cursos originados nas dotações orçamentárias destinadas 
ao ate ndimento das despesas correntes, exceto as relatl­
Vall ao pessoal, das despesas de capital, bem como aquc-
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r\S HE>-partições Públicas r 
Trn.\C>tiais úeverão remeter 
o expediente destin~do à pu- Í 
hUeaçüv neste DlARJO OFJ-

1

. 
CIAL, dFtriamentP., até às 
t •• :·o b r1ras, ex(:eto aos Rába­
dc ~ qaando deverão fallê-lo 
111 .. ''~ 11.:m horas. 

1\<~ rLclamaçiies pertiiH!n­
ft's à muté!rir. retribuída, nos 
':n 'W:> ele erro,; ou omissõe~. 
de. verão Jer rorm nladas por 
e.:;c1·ito à ·~er,ão de Redaçl:l.o, 
d 1..; 9 às 13,:!1:) horas, no má­
xirnn até 7'2. h o r :J s após a 
s•11cta do:,; órg<tos oficiais. 

· l)q originais deverão ser 
da.tuogratndos e autenticados, 
r()ssai\'edus, por quem de di­
r llo, rasuras t: P.mendas. 

lmpr~usa Oficial 
DIRETOR 

:··CARLOS DE ANF>RADE PG:NTES. 

· , DIARIO OF'ICIAL 
Im presso nas OficinaR da lmpr.ensa Oficia l 

MACAPÁ - · T. F. AMAPA' 

ASS INATU 
Anual 
Semestral 
Trimestral 
Número avulso 

R AS 
N Cr$ 7,~0 
NCr$ 3,90 
NCr $ 1,15 
NCd 0,05 

«BR ASlLL\ - ~ste Diárlo Otícíal é encontrado para lf'itu­
ra no Salão Nacional e lGte:rnacional da Imprensa, ds 

COOP ER PRESS, no Brasília l nJper ial Hotel.» 

1 As ReparUçõ~s PúbUcas 

I 
cingir -se-ão às assinaLuras 
anuais renovadtls até 23 de 

l 
fevereiro de cada. ano e à::r 
Iniciadas, em qualquer época 
pelos órgãos competentes. 

I 
A fim de possibilitar a 

remessa. de valôres acompa­
nhados de es~larecimlllntàs 
quanto à sua aplicaQão, soli­
citamos usem 011 interessaáos 
preferencialmen te cheque ou 
vale posta?. . 

Os suplementos às edl· 
ções dos órgãos oficiais da 
se fornecerão aos assinantes 
que as solicitarem no at'O só 
asainntura. 

O tunclouário público fe­
deral, te rá um desconto de 
10% . Para razer jus a êste 
desconto, deverá pro,•&r esta 

Excetuadas as par::. o ex­
t·'rlor, que serão fi' 'l m p r e 
a.Hwis, as assinaturas poder­
s •-iio tom:tr, em quulquel' 
f>p•wa. por seis meses ou um 

Para facilitar aos a~;sinan-1 A fim de evitar solução condição no ato da assinalUI'O , 
tes a verificação do prazo de J de cont!nuidade no recebi- O de custo C3.da exemplar 
validade de suaR assinatures, mento dos jeruais, de vem atrazado dos ~:rgãoB !lo afi­
na p<Hte super ior do enderê- os assinantes provJd(lnciar a ciais será, no ; enda avult;a 

A.-; assinaturas vencidBL 

1 

ço vão impressos o número respectiva renovaç&o com acrescida de NCr$ 0,01. 5e 
p Jtler~o . ser suspensas sem do ta lão de regi.stro, .o mês e antecedência mínima, de trin· J do 'mesmo ano, e de N (; r li 
avisu prevto. o ano em que findara. tu (30) di.·as. 0,02, por ano decorrido. 

-------------------------
los resultantes da aplicação do Decreto-Lei no. 1.976, de 23 
uc janeiro de 1970. 

Art. 3°. - O montante de pagamentos a serem dife­
ridos para o ex~rcício financeiro de 1971 não deverá ex­
Cl'rler d~' NCr$ 625.20o.ooa.oo (seiscen tos e vinte e cinco mi­
lhõ 's c duzentos mil cruzeiros novos). 

Art. ,!Q. - Em caráter excepcional. se o com19orta­
mento <ia receita o Permitir, mediante prévia a nuência dos 

1:!-<tro~ da Fazenda e do Plaoejameuto c do Planejamen­
to e Cnol'dcm\Ção Geral, serão abertos créditos suplemen­

t li ·~. de acôrrlo com o ui~pósto no inciso Il d•> Parágrafo 
11). do ttrtigo 43 da Lei D0

. 4.:32D. de 17 de março de Hl64. 
t'Olll[WJbad,ls com reduções de igll3l valor nos prog,·amas 
'i l'!'hto,, para o exercício fi11anccir o de 1!:17 1. 

Art. 5" - Os órgãos devcrJo cnYia r ú Comisão de 
l'm ~ram,t~·ão Fmauceirft, ató 30 (tr inb) dias a contar da 
1i'lh 'h Publicação elêste Decreto. as seg uintes informa .. 
('tlt'': 

I - S:llrlo das <'M1tas no B:.~tH'O do Brasil S.A t<m 
:·1 dú lkzcmbro de 1969; 

li - M0ntaule empenl1ad() no exercír:io finanlteiro 
de 19tilJ à c.mw dos difNimcn tos programados para o exer­
r '"ill tinanc(!ii'O de 1S7U. 

l'at·á~raro Único. As diferençaças entre as deipesas 
eldivanH'nte empeniJndas e as corre.;po odcotes a uterlza­
"!ies lle créditos ao Banco do Brasil S.A., refe re nte~> aos 
nil', :·imentos programados patll pagamento no exercício H­
Banceiro de 1970, reduzirão, necessària fliltc nte, os diferi­
n.erltos pam o exercício financeiro de 1911. 

Art. 62 - Os órgãos que tenham pagamentos a efe­
tunr n(J e .:terior ue verão faze-los através rta JJelegacia do 
Tcsnut·o Brasii eiro no Exteriol', de acôrdo com o crono­
ln''<n:a de desembôlso a pro vado pelo respectivo Miuisaro 
d' Estado, com b3se ea programação f inanceira do exer­
cício. 

§ Ju - O cronograma de desemiJôlso referido noRte 
artiao deverá set· encaminhado à Corn issiio de pt·egrama­
~:1o"'l'inanceira até ::lO (trinta) rl!as após a publicaçã tJ .dPs­
tr• Jle0;·eto, para a oportuna autorizu(,ão da remessa pelo 
[~1co do Brasil S.A. 

§ 2Q - As remessas a utorizadas correrão por c~nta 
d ts cota~ de despasa colocadas à di sposiçflG do respecti­
n r.iim:;,teri.o . no nane:) do Brasil S.A. 

§ ao - o cronogmma de que trata és te ar tigo indi­
c,uá. e~n moeda estrangei ra e em crnzelros, as des pesas . 
po::- projetof:, ati ridades e eletaca tos de dtlspestl, inclusive 
!'~'~id uos passivos. 

~ 4° _ Cópia~ do mesmo cronograma deverã.o ser 
f"mcnminlnua~> it Subsecretaria d!! Or<;ame nto c Pinanças 
rlo \linist('t'iO do PlanejLmento l' Coord enação Geral, à 
!n ')Ctllria Geral lle Finanças do ~'li ni stéri o da Faze nda e 

à Delegacia do Te.-ouro Brasilei ro no Exterior. 

§ 52 - As receltas arrecaàada!l no exterior serão 
recelhid11s pela Delegacia do Tesouro Brs.silelr& no Exte­
rior, mensalmente, à Agência d o Banco do Basíl S.A., em 
Nova York, para crédito da conta «tteceit8, àa União». 

Art. 7º - As libertações de cotas trimestrais atra­
vés da Comissão de Progamaçil1) Financeira, :nclusive 1.1.s 
necessárias ao cumpl'imeato da artigo 62 dêste Decrete, de­
verão process1.1 r·se em observância ao dispôs to BOi! arugL s 
6°. e J9Rt'ágrafos e ?Q do Decreto no. 62.102, de 11 de ja­
neiro de 1968. 

§ 1°. O prazo máximo pa ra envio das infe>rmações 
referidas nes te artigo é de 20 (vint e) dias após o encer­
ramento de cada mês dilvend o a Comissão de Programa­
ell.o Financeira, até o cumprimento desta exigência.. libe­
rar ape nas as parcelas rela ti .. · a~ ao pagamento de pessoal 
do mês. 

§ 2". A Inspetoria Gera! de Finanças do Ministério 
da Fa zenda e a Comisf'á o de Programação Financeira . 
pt·epara rão mod eloS! , a serem aprovados em Portaria do 
PresiJente da Comisf:ão de Programa~ãt> Financeira. 

§ 3°. Enquanto não fÔl' aprovado o mo-iêlo referido 
no parágrafo anterior os órgãos d{'verão enviar cs dados 
seguido a sistemática atual. 

Art. 8•. - As despesas bancá rias incidentes sôbi'e 
as receitas vinculadas serão cobratlas pelo Baneo do 
Brasil S.A. dos hcnetiriát•iol'l e proporeionalmPnte uos re­
cursos creditados aos mesmos. 

Art. 9°. - Fica limitado a 8 (oito) dias para todos 
os Ministérios, o prazo para recolblmenlo dos de:;contot> 
incidentes sôbre as fôlbas de pagamentos de pessoal. 

Art. 10°. - Fica proibida a elevação de capital das 
Elllprêsas Públicas e Socit-dades de Economia Mista, nr.s 
qu&is a p-;r tioipaç!io da Unili o se ja majoritá ria , sem que 
estejam1 os cort·espouden tcs :-ecursos d o T•·souro Nacional 
previetos em créditos orça mentários ou ad icio nais antério­
res, bem como na Pl'ogramaçã.o financeirll.. 

Art. 11°. -- As sol icitfl~ões de créditos stJplementa­
•rPs c cspeciaie scrilo dirigidas: prellmlna rmE'·nte a') Minis­
tério do Plau~jamsnto e Coordenação Geral, ficando limi­
tado a 31 de outubr!J de l970 ' o prazo d'c .éecebimeilto da s 
mE'smas, de vendo ser aco mpanbadas: · 

• ' I I ' .~ 

;: - De justificativa circunsl allciada àa necessJdade 
do crédi to; ,. ;· 

li - Da ioclieaç.ão das dotações orçam&ntá~ias para 
cancelamento, especificando a sua. situaçno ila Inrma do 
item I V c jutit!Hcando pormenorizdamon te a possibil!dade 
de cancelame nto; 

III - Pareaeres cour.l usivos das rMpe ~ tivas secre­
tar ias Gerais e IN sp etor ias Gerais de Fi nlit · ~· a~:- . sôbre a 
necessidade e ronveni ência àa abertura do crédito, ' brm 
como da possibilidade do~ ca ncehuu n tos indicados; ' 

" IV - Da situação do cré<tit& orça mentá rio ·a , ser 
suplementado ou cancelado expondo: ; . ! 
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a) I- o total liberado para 0 exerc!cio; ~~ 
I ' 

b) - A. despesa empenha4a até a tlatll do pedido. 

.Art. 12o. - A• N.iais tério do Plaaeja\llento a Coor­
dena,llo Geral oabe a elab<Jraçl!.o e publicação dos quadrus 
tletalhada mcnte da Deaoesa, desdobrando os projetos e a ti­
vl.aiell, oenstantes do De( r 3to-l., l n°. 7 de 1•. de agôsto de 
19fit, pela aatureza da·delpesa a 11er realizada. não ultrap~s­
sadas os limites fixacJoa para cada Un idade Orçawcntána. 

ParágrafQ Único. No decorrer da ex~cttQãtl orqamen­
tárla aa o.llcrações dos Quadros de Detalb.hmento da Det!­
peaa que se filSerem necMsárias deverão ser ~Solicitadas 
ao &finiafério do Planejamento e Coord enação Geral, obser­
vada• as normas estabeleetdas no itens I e IV do artigo 
anterior. 

Att. 13to. - Os érgãoa deverão remeter no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias, a contar, da data lia publica­
çã,a dtate Decrete, 110 Ministério do Plauejamento e €iocr­
danação Geral, à comissão de programação financeira e à 
Ins pettria Geral de Finaaças do Ministério da l!'azeada, a 
indicaçlo daa dotações or~amentflrias a !lerem iuclu!das 

na provisão para o atendimento das des pe_sas ?om_ o pes­
soal e aa tlotações cujos pagamentos serao d1fendos, na 
forma dos artigos 2°. e 3°. dêste Decreto, respectivamente . 

§ 1". - O Ministério d? P_la_nejamento E':. Co(lrienaçAo 
Geral poderá proper a substJtUJÇao de dotaçoes Orçamen­
tárias indicadas peloa órgãos paru compor a conta de pro­
visãe, sempre que o julgar indispensável para o desenvol­
vimento da programac;ão do Govêrno. 

§ 2o. - O Montante tia participação gl obal de 0ada 
órgão para formação da provisílo e aos diferimentos pro­
gramados para 197 L é o co nstante do quadro anexo. 

· Al't. !4! - O presente Decreto entrará em Yiger na 
data de sua publicação, [t<lando revogadas as dispasições 
em contrário . . 

Brasflia, 23 janeiro de Hl70; 149". da Independência e 82° 
da Reptíblica. 

Emílio Garrastazu ~édicl 

ADtônio Delfim Netto 
João P•ulo dos Reis Velloso 

Quadro Anexo a que se refere o parágrafo 2.0 Jo Artigo 14 do Decreto 

N.0 66.116, de 23 de Janeiro de 1970. 

.. NCr$-1.000,00 

~----------------------------------~~-----------------~-------------------Provisão para atender ao Diferimentos para o 
Discriminação 

Presidência da República 
Ministério da Aeronáutica o; 
Ministério da Agricultura 
l\linistério das Comunicações 
Minü,té rio da Educação e Cultur& 
Ministério do Exército 
Ministério da Fazenda 
Ministério da Indústria e do Comércio 
Ministério do Inter ior 
Mi nistério da Justiça 
Ministério da Marinha 
:.viinistério das Minas e Energias 
Ministério do Plan. e Coordenacão Gual 
Ministério das Relações Exteriores 
Ministério da Saúde 
Ministério do Trabalho e P. Social 
Ministério dos Transportes 
Encargos Gerais da União 
Encargos Financeiros da União, Estados e Municípios 
Sub-Total 
Despesas Vinculadas 

TOTAL 

disposto no Decreto-Lei exercício financeiro de 
n.0 1.073, de 9 de jan. 1970 1971 

7.768,8 
25.659,0 
13.7r35,3 

7.608,8 
70.742,2 
26.623,6 
11.246,1 

1.679,9 
34.260,6 

3.373,8 
20.713,5 
1 UJ75,5 

4.616,1 
11.424,9 
1~.620,1 

5.684,2 
38 556,7 

155.662,0 
6.577 ,1 

470.548,2 
188.200,0 

658.748,2 

5.161,1 
34.194,4 
20.558,1 

5.054,8 
167.437,5 

17.686,9 
18.349,6 

3.724,9 
77.899,1' 

5.153,3 
32.158,9 
24.407,9 
12.734,9 

7.589,9 
21.890,4 

3.776,2 
59.628,2 

103.411,2 
4.382,7 

625.200,0 

625.200,0 

PROGRAMAÇÃO F I NANCEIRA 
Outro r: Custeios e Capital: 

Dotação Orçamentária 
Menos: Provisão 

Despesas Vinculadas: 
Dotação Orçamentária 
Menos: Provisão 

Despesas e/ Pessoal 
Dotação Orçamentá ria 
Fundo de Resen ·a Orçamentá ria 
Provisão 

R esíduos Passivos: 
De Exercício.,; Anteriores 
Menos: Diierimentos Programados 
Total Programado 

4.705.482,2 
470.~48,2 

5.033.162,6 
188.200,0 

6.669.339,2 
1.243.000,0 

658.748,2 

625.200,0 
625.200,0 

4 .234.934,0 

-L84-i .962,9 

8.571.087 ,-l 

17.650.98-i:O 
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Poder J udiciário 

Justiça Federal de Pri1neira Instância 
Seção Judiciária do Amapá 

BOLETIM DA JUSTIÇA FEDERAL 
N.0 01/70-JFA 

2.a RPgião - Seção Judiciária dQ Amapá 
IXPEDiE NTE 

Ili - Executivo Fiscal 
F'rec. n. 0 188 

Autor: Instituto Nacional de Previdênçia Sicial (INPS) 
Réu: ·J. Barreiros 
Despacho: Intime-se o sr. AdYogado do AutoJ.!. Em 3 

d ~ fevereiro de 1970. Silvério Luiz Nery Cabral. 
11 - KandadG de Segurança 

Proc. N°. 187 

Autor: Madeiras Tropicais Limitada 
Ré: Fazenda Naaional (Agente do Pôsto da Receita 

Federal em Macapá). 
Bentença: Visto e etc. Isto pôsto, pas1o ·a deeidir·:­

Entendo, que a autoridade coatôra, no case, é o Ex-Dele­
gado da Reaeita Federal e m Belém - capital do Estado 
do Pará, e orno se depreende das certidões q ut> in&trui ram 
a inicial, bem eorno das lnformaçõe!c' de fls. 48, 49 e 50. 
Mandado de Segurança nlo é causa intentada contra a 
Uniiío, Estado ou Município, e sim, contra ato de autori­
dade motivo porque nfio pode se invocado o § 1°. do art. 
119 rta Constituição Federal de 1967. QualquRr Juiz, respei­
tada a sua competência, somente poderá 4:onhecer de 
Mandado de Segurança contra ato de a utoridade que exer­
ça funções na sua Jtn•isdição territorial. «Mandado de Se­
gtuança não se cumpre por precatória. Pressupõ8 coator 
sob jurisdição direta, imediata (territorial) do Juiz. Rem 
virt11de operante alguma, writ concedido por juiz da Fa­
zenda Pública de um Eetado-menbro para valer perante a 
a utoridaae administrativa da repartição sediada e m outra 
unidade da Federaçãe». (Acurdão do T.F.R. no AgraYo em 
MandadG de Segurança n.0 39.259 R$ - H.elator sr. Minis­
t ro Cunha Melo - Revista do T.F.R. n.o 9 - Página 159. 
«Por tudo issG, indefiro o pedido de fls. 2, 3, 4, 5, 6, 7 e 8, 
por me julgar incompetente. P.R.I. Boa Vista, 12 de ja­
neiro de 1970. Silvério Luiz Nnry Cal.Jral - Juiz Fccl.eral 
Substituto no exercício pleno das ruuções de Juiz Federal 
de Rorttima e Amapá. 
VII - Ação Criminal - Autos em Apa rtad os 

Proc. D.0 130 
Autor: A Justiça Pública 
Réu: Aderbal Limeira 'l'ávcra 
Acôrdãl) ria Apelação Criminal no 1~ ~3 . !lei. :o r. Mio. 

Antônio Neder Hev. s r. Min. Moa cir Catunda .\pto: J us tiça 
Pú blica. Apto: Aderbal Llmeü·a Tá vora Auv. dr. Paulo C. 
Bezerra. Deu-se provimento ao rrcurso para coocede J.' o 
réa a pena de (l) um ano de reclusão. nos tfr rnos do art. 
334. § 1.0

, letra d, elo Código Pena l e custas tlo processo. 
vencido o sr. Min. Jesé Américo de Souza . 

Macapa, 17 de fevereiro de 1970. 
Guilherme Nasci meto dos Santos 

Resp. p/Exp. na Secretari ra 

Divisão de Terras e Colonização 
SECAO DE TERRAS 

EDITA IS 
De ord em do Seuhor Diretor da D i vi~;fto de Terras 

e Colonização, torno público que, Hi lkiat~ Alves de Araú­
jo, brasileiro, casado, com :12 anos de id ade, macanógralo, 
residente e domiciliado nes t>1 ciJail e de lv!acapá, requereu 
nos têrmos clo Artigo l:'l8 e seus ~§ e § Uuico do Ar tigo 
203. de Bccreto-Lei n°. 9.760, de 5 de setembro dP. 1946, 
Licença de Ocupação de urna area de ie rras devo!utae, 
situada na área de granja da Viia Dr. Maia em Santana, 
mu nicípio de Macapá, abrangendo uma área de 19.!18.86 
hectares. res8alvados &s terrenos de marinha porventura 
existentes, distand o da lilla divisória do Territó rio Nac;o. 
nal mais de 16(j q uilômetro~. que o postulan te prctl? nde 
P.a ra desenvolver os trabalhos da indústri a agroprcuária. 
A'! terras por êle pleiteada tem as seguintes iod icaçõ('s e 
lim ite~:- Fa z freute para os lotes 41! , c! l e 42, uo rumo 
4YS0 com 314 metros; pelo lado dirP!tn cc~m te1-rus devo­
lutas no rumn 86YSE co m 51!) metro~ : P'?la lad o esquerd o 
como lote 11.0 39 nos rumos 56°.~1'~ com ~!lO meiros, 45."NW 
com il5 mctt'<lS e área de prote,ão da iCO:\ii-S/ A no rumo 
!J"E. com 300 metroR: Y lll~ri os com terras Gle Leõni•Jtts 
P!aton, no rumo 4. 0 SO com 365 metros. 

E, para que se nã• alegue ignorância , será ~e te pú­
blicado pela Imprensa Oficial e ai1xade por (::0) dias à 
porta eu Edifício desta Repartição. 

Macapá , 18/ 2/ 70 
Alfredo Luis Duarte do La-Roque 

Chefe da Seção de Terr~tl!l 
Jl.O. - N.0 1Hi.H 

- De ordem do Senhor Dir~tor da Divisão 
de Terras e Colonização, torno público que, Jpsé 
Antônio de Matos Corrêa, brasileiro, casado, com 
39 anos de idade, pecuarista, residente e domicilia­
do em Pôrto de Sant ana, município de Macapá, re­
quereu nos têrmos do Artigo 133 e seus ~~ e § 
Único do Art igo 203, do Decreto-Lei n°. 9.760, d e 
5 de setembro de 1946, Licença de Ocupação de 
uma área de terras devolutas, situada à margem 
direita do Rio P reto, Município de Mazagã!), abran­
gendo um!i área de 1.655.69.00 h ectares, r essalva­
dos os terrenos de marinha porventura existente"s, 
distando da linha divisória do Território N aciona} 
mais de 150 quilômetros, que o postulante pretende 
para desenvolver os trabalhos de e;xploração da in­
dúst ria paslmil. De acôrdo com a demarcação fei­
ta pelo Setor d e Topografia da Di visão de Terras 
e Colonização, a área p leiteada t em as seguintes 
indicações e limites: Lote '< Santa L úcia », faz fren­
t e para a ma rgem direita do Rio Preto, Limitan­
do-se pelo lado direito, esquerdo e fundos com ter­
ras devolutas com as seguintes dimensões; partindo 
do M-1 para o M-2 com rumo 75°. NE, com a dis­
tância de 3.000 m etros; de M-2 para M-3 rumo d e 
15°. SE, 1.012 met ros do M-3 para o M-4 rumo 
40°. SE, 332 m etros, do M-4 para o M-5 rumo 
NS, 680 metros, do M-5 para o M-6 rumo 20°. Sw, 
482 metros, do M-6 para o M-7, rumo 15°. SE, 
2.158 metros, do M-7 para o M-8, rum o 30°. SE, 
1.295 metros , do M-8 para o M-9, rumo 75°. Sw, 
3.000 m et ros e M-9 para o M-1 por uma tangente 
de mais ou menos 5.750 met ros. 

E, para que se não alegue ignorância, será ês­
te publicado pela Imprema Oficial e afixado por 
trinta (30) d ias ás portas do Edifício desta Reparti­
ção. 

Macapá, 20/2/70. 
Alfredo Luís Duarte de La· R~que 

Chefe da Seção de Terras 
R.D. N°. 11.524 

- De ordem do Senhor Diretor da Divisão de Terras 
e Colonização, toruo público que, NATAN CARVALHO 
brasileiro, casado, com rf6 a nos de idade, funcionário plí­
blico, res iden te e domiciliado nesta cidade ele Maqapá, re­
quereu nos têrmoa do Artigo 133 e seus § s e § Unico do 
Al'tigo 203, do Der· reto-Lel m•. 9.760. de 5 de setembro de 
1946, Licr.J}(;a de Ocupa ção de UIM área de terras c.l ~volu­
tas, situ11da à nHll'gom direita Rodovia Ma.capa-Santana, 
município de Macapá. abrangendo uma á rea de 2.30.40 hec­
tares, ressalvados os terren o~;: r! e mari nha pon-eutura e xis­
tentes, di~t11 ndo da linha divisór ia do Terr it'Óri (,j Naeional 
mais de !tiO quiiõll,etros, que o suplicante preteod l:' para 
aproveitan:cnto da indústria agro-pecua r·ia. AR terras po r 
êle ;Jleiteaclas te m as sBguir.tes indicações e limites: Fltz 
fr l·u te para a margem direita da Hoclovln Macapá-Santaua. 
limltaod(l)-se pelo lado direito com terra• J c Sulamita F. 
e e Melo, por onde mede 300 metro11; pela lado e11querdo 
com ter ras de Agosti 11 ho Belo Pinheito, por oucle meee 
180 metros c fundos com a 11nba de dernarcaçãn da área 
do aeropurtn de MacapA no rum o de 3~0. 4á0 . NE. por on ­
de mede 1:-10 metros. 

E, par A qu e se não al egulil ignorância, será êste tJU­
blicado p~·l!l <d rnpl'ensa Ofi cial>> e afix~do por trin tu (30) dias 
à p(J rta do E(lificio desta H.epartiçlio. 

Maca pá, 18 dt> F~vere i ro de 1.970 
r\lft·edo Lttís Du <~r le de La-Uoque 

Chefe du Seção de Tt>rru 
R.D. N°. 6.5-16 


	

